
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARI – PB                                                                                                          

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITROS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE                                              

Comissão Especial para o Processo de Escolha em Data Unificada para 

Membros do Conselho Tutelar 2023 

 

 

EDITAL Nº 003/2023. 

 
DIVULGA GABARITO OFICIAL DA 

PROVA DE CONHECIMENTOS 

ESPECIFICOS, LISTA OFICIAL DOS 

CANDIDATOS APROVADOS E 

REPROVADOS EM ORDEM ALFABETICA 

E DISPONIBILIZA CADERNO DE 

QUESTÃO.. 

A Comissão Especial para o Processo de escolha dos Membros do 

Conselho Tutelar, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Portaria nº  01 de 00/00/0000. 

Considerando o que disciplina o Edital de Convocação para a Prova para 

prova de conhecimentos especificos, vem divulgar o Gabarito Oficial, Resultado 

Oficial, e disponibilizar o Caderno de Questões (todos anexos). Devendo os 

mesmos, serem  publicados na impresa oficial do municipio, no site oficial da 

Prefeitura Municipal de Mari, nos murais oficiais e enviados ao Ministério Público 

por meio de oficio. 

 

Mari, 03 de julho de 2023. 

 

 

 

 

 



 

  

 Processo de Escolha Unificado do Conselho Tutelar 2023                                                                                         
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE MARI-PB                            
Prova de conhecimentos específicos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

 

INSTRUÇÕES GERAIS  

1 - A prova contém 20 (vinte) questões. Verifique se ela está completa e sem falhas 

de impressão. Caso contrário, solicite ao Fiscal que providencie a substituição de sua 

prova. 

2 - Será entregue juntamente com a prova a folha resposta. Verifique se o material 

entregue está completo. Caso contrário, solicite ao Fiscal a substituição. 

3 - Para chamar o Fiscal, levante o braço e aguarde. Não levante da sua carteira sem 

autorização do Fiscal. 

4 - É obrigatória sua assinatura, à caneta na folha de respostas. 

5 - A folha de respostas deverá ser preenchida com caneta esferográfica 

transparente, de cor azul ou preta. A folha resposta deverá ser preenchida conforme 

modelo exposto pelo fiscal no quadro. 

6 - Cada questão oferece somente uma opção (alínea) correta ao questionamento 

proposto. 

7 - Serão anuladas as questões que contiverem emendas, rasuras, borraduras ou 

qualquer marcação diferente na folha resposta. Não amasse e não dobre a folha de 

respostas. 

8 - O candidato NÃO poderá fazer perguntas sobre o conteúdo das questões. 

Questionamentos sobre as questões deverão ser feitos em conformidade com o 

previsto no Edital devidamente publicado. 

9 - Não será permitido fumar durante a realização da prova, bem como utilizar ou 

manter ligado qualquer aparelho eletrônico. 

10 - A prova terá duração de 3 (três). Não haverá tempo extra para preenchimento 

da folha de respostas, ou seja, no tempo de prova está incluído o tempo para 

preenchimento das respostas. 

11 - O Fiscal indicará quando faltar 30 (trinta) minutos para o término do tempo de 

prova. 

12 - O candidato somente poderá retirar-se definitivamente do local de realização da 

prova após 1(uma) hora. Não será permitido seu retorno à sala após sua saída. 

13 - Ao término da prova, o candidato poderá levar consigo somente a folha extra 

para cópia do gabarito fornecida pelo Fiscal de Sala. O caderno de questões e a folha 

resposta deverão ser entregues ao Fiscal de sala. 

14 - A prova será disponibilizada no site da Prefeitura, na segunda-feira, dia 

12/08/2019. 

15 - A divulgação do gabarito oficial desta prova ocorrerá na segunda-feira, 

03/07/2023, no Diário Oficial de Mari/PB, como também no site da Prefeitura. 

BOA PROVA! 

 

 

 



 

 

 

Caderno de Questões 

 

1) O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não 

jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 

dos direitos da criança e do adolescente, definidos em lei. Conforme 

o artigo 133 do ECA, para a candidatura a membro do Conselho 

Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos: 

I. reconhecida idoneidade moral; 

II. idade superior a vinte e um anos; 

III. residir no município. 

Está correto o contido em: 

 a) I, apenas. 

 b) I e II, apenas. 

 c) II e III, apenas. 

 d) I, II e III. 

2) De acordo com o art. 2°, da Lei 8.069/90 (ECA), considera-se 

respectivamente criança e adolescente aquela pessoa que se 

encontra: 

A) até doze anos incompletos é criança, e o adolescente entre doze e dezoito 

anos de idade. 

B) até quatorze anos incompletos é criança, até dezoito incompletos 

adolescentes. 

C) de zero à doze anos de idade criança, de quatorze a dezoito adolescente. 

D) até doze anos de idade criança, e adolescente entre doze a vinte e um 

anos de idade. 

3) De acordo com o ECA, assinale a alternativa FALSA: 

A) O Conselho Tutelar é um Órgão de proteção à Criança e ao Adolescente 

brasileiro, criado pela Lei Federal de nº 8.069 de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente, portanto trata-se de um Órgão Federal; 

B) O Conselho Tutelar não tem competência para aplicar medidas judiciais, 

de forma que não age como órgão judicial correcional; 

C) O Conselho Tutelar é um órgão que consiste em cinco membros eleitos em 

pela sociedade através do voto facultativo; 

D) O Conselho Tutelar possui autonomia funcional, não sendo subordinado a 

qualquer outro órgão estatal; 

4) De acordo com o que vem expressamente normatizado no Estatuto 

da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), podemos dizer que 

qual afirmativa abaixo é verdadeira? 



A) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal só 

poderá haver 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da 

administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela 

população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução por 

novos processos de escolha. 

B) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal 

haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da 

administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela 

população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução por 

novos processos de escolha. 

C) Os atos praticados pelo Conselho Tutelar serão sempre subordinados ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao Ministério 

Público e pela autoridade judicial competente. 

D) Independente da decisão do Colegiado, um único Conselheiro poderá 

tomar decisões em nome do Conselho Tutelar 

5) Sobre o Conselho Tutelar, é FALSO afirmar que: 

A) Ser não Jurisdicional é não integrar o poder judiciário, nem exercer funções 

de caráter judicial, não podendo apreciar ou julga conflitos de interesse, tão 

pouco tem poder para fazer cumprir determinações legais; 

B) É encarregado pela sociedade, sendo um órgão que consiste em cinco 

membros eleitos em escolha direta através do voto facultativo;  

C) A autonomia do órgão é denotada pela falta de relação de subordinação 

com o Poder Executivo ou Legislativo, com o Próprio Poder Judiciário, ou 

qualquer outro poder estatal; 

D) É permanente, mas por deliberação da Câmara Municipal poderá ser 

extinto; 

6) Segundo o Art. 227 da Constituição Federal do Brasil de 1988, de 

quem é o dever de assegurar a efetivação dos direitos referentes à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 

à convivência familiar e comunitária? 

A) É dever do Conselho Tutelar e do Ministério Público; 

B) É dever da família, da sociedade em geral e do poder público; 

C) É dever do Poder Público e do Conselho Tutelar 

D) É dever dos Pais ou Responsáveis 

 

7)  As decisões do Conselho Tutelar podem ser revistas: 

A) Pela autoridade judiciária (O JUIZ DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE). 

B) Apenas pela Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

C) Por qualquer autoridade municipal. 

D) Pelo Promotor de Justiça. 



8) De acordo com o ECA, NÃO está dentro do rol de atribuição dos 

conselhos tutelares: 

A) encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; 

B) encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

C) assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta 

orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança 

e do adolescente; 

D) determinar a suspenção ou destituição do poder familiar; 

9) Conforme o ECA o Conselho Tutelar é órgão encarregado pela 

sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

adolescente. Marque a opção CORRETA sobre o Conselho Tutelar: 

I. O Conselho Tutelar não é um órgão federal, mesmo tendo suas atribuições 

constituídas pela Lei Federal nª 8069/90(ECA), sua competência se dá no 

âmbito do Município. 

II. Os Conselhos Tutelares são órgãos federais com a finalidade de zelar pelos 

direitos das crianças e adolescentes. 

III. Os Conselhos Tutelares são órgãos estaduais subordinados ao poder 

público local com a finalidade de zelar pelos direitos das crianças e 

adolescentes. 

A) I e III são verdadeiras; 

B) I e II somente são verdadeiras; 

C) Apenas a I é verdadeira 

D) I, II e III são verdadeiras. 

10) Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescentes, NÃO É 

atribuições do Conselho Tutelar, exceto: 

A) Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 

quando necessário. 

B) Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente. 

C) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 

previdência, trabalho e segurança. 

D) Determinar o fechamento de estabelecimento que não respeitou suas 

orientações. 

11) Sendo uma requisição do Conselho Tutelar não atendida 

injustificadamente pelo poder público, o Conselho Tutelar deve 

representar o caso junto ao/à: 

A) Prefeito Municipal. 

B) Câmara Municipal. 

C) Juiz da Vara da Infância e Juventude. 

D) Secretaria de Ação Social/Desenvolvimento Humano. 



12) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente em seu 

artigo 136°, são atribuições do Conselho Tutelar, entre outros itens, 

os apresentados a seguir COM EXCEÇÃO apenas de: 

A) Determinar que a família seja incluída em programa oficial ou comunitário 

de promoção à menores infratores. 

B) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 

injustificado de suas deliberações. 

C) expedir notificações; 

D) atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas 

previstas no art. 129, I a VII; 

13) As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis 

sempre que os direitos reconhecidos no Estatuto da Criança e do 

Adolescente forem ameaçados ou violados: 

A) Por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

B) Por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

C) Em razão de sua conduta; 

D) Todas as alternativas anteriores estão corretas; 

14) Dentro das medidas protetivas que podem ser aplicadas pelo 

Conselho Tutelar podemos citar como verdadeiras as seguintes: 

A) perda da guarda; 

B) destituição da tutela; 

C) suspensão ou destituição do poder familiar; 

D) Nenhuma das alternativas anteriores; 

15) Ainda em se tratando de medidas protetivas, podemos dizer que 

o Conselho Tutelar poderá aplicar aos pais ou responsáveis: 

A) encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de 

proteção, apoio e promoção da família;   

B) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

C) encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

D) Todas as Alternativas 

16) Assinale V para verdadeiro e F para Falso: 

I) (        ) Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X do Art. 129 

do ECA, mais especificamente a destituição da tutela e a suspensão ou 

destituição do poder familiar, a carência de recursos materiais constitui 

motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar. sendo 

considerado fator decisivo para aplicação de tais medidas; 

II) (       ) Existindo a falta ou carência de recursos materiais, mas não 

existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a 

criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual 

deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio; 



III) (     ) Apenas em casos excepcionais as crianças e adolescentes serão 

encaminhados para famílias substitutas; 

IV) (        ) A mãe o pai, e/ou os responsáveis, têm direitos iguais, deveres e 

responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, 

porém, a mãe tem mais responsabilidades na criação e educação da criança; 

A) F, V, V, V 

B) V, F, F, V 

C) F, V, V, F 

D) V, V, V,V 

17) O Conselheiro Tutelar é dotado de autoridade pública para 

receber denúncias, aplicar medidas que interferem na conduta das 

pessoas, requisitar serviços públicos para garantir direitos 

constitucionais, entre outros. No entanto, o conselheiro tutelar não é 

uma autoridade em si mesmo. Ele compõe um órgão em que a 

autoridade é exercida de forma: 

     A) Subordinada 

     B) Judicial 

     C) Delegada 

     D) Colegiada 

18) Voltando a falar sobre a Autonomia do Conselho Tutelar, 

podemos afirmar que está correto que:  

1) Suas ações não estão subordinadas a nenhuma outra instituição; 

2) Em matéria técnica de sua competência, delibera e age, aplicando as 

medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, sem interferência 

externa; 

3) Suas decisões só podem ser revistas pelo Juiz competente; 

4) Por se tratar de um órgão municipal, devem obediência ao Prefeito do 

município; 

A) Apenas a 4 está incorreta 

B) 1 e 4 estão corretas 

C) 2, 3 e 4 estão corretas 

D) Apenas a 4 está correta 

19) Em se tratando do exercício efetivo da função de conselheiro 

tutelar, podemos afirmar que: 

A) constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de 

idoneidade moral; 

B) constituirá serviço público efetivo não importando a conduta social do 
indivíduo; 

C) não é serviço público relevante, é um cargo eletivo para mandato de 

quatro anos; 



D) não é serviço público relevante, por isso não tem importância sua 
idoneidade moral; 

20) Quando falamos que o Conselho Tutelar é um órgão permanente, 

é correto afirmar que: 

A) É um órgão público municipal, que tem sua origem na lei; 

B) Criado por lei municipal que integra de forma definitiva o quadro das 

instituições municipais; 

C) Uma vez criado e implantado, não pode ser extinto; 

D) Todas as afirmações estão corretas; 

 

____________________________________________________________ 

“Não há nada mais relevante para a vida social que a formação do 

sentimento da justiça.”    

 

       Ruy Barbosa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Processo de Escolha Unificado do Conselho Tutelar 2023                                                                                         
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE MARI-PB                            
Prova de conhecimentos específicos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

 

Nome do Candidato:  

Número de Inscrição:  

 

Assinatura: ___________________________________________________  

 

 

1)   A         B        C        D  11) A         B        C        D  

2)   A         B        C        D  12) A         B        C        D  

3)   A         B        C        D  13) A         B        C        D  

4)   A         B        C        D  14) A         B        C        D  

5)   A         B        C        D  15) A         B        C        D  

6)   A         B        C        D  16) A         B        C        D  

7)   A         B        C        D  17) A         B        C        D  

8)   A         B        C        D  18) A         B        C        D  

9)   A         B        C        D  19) A         B        C        D  

10)  A       B        C        D  20) A         B        C        D  

  

 

 

OBS: OBRIGATORIAMENTE, ESTA FOLHA DEVERÁ SER ASSINADA PELO(A) 

CANDIDATO(A). 

SENDO A MESMA ENTREGUE SEM ASSINATURA NÃO SERÁ CONSIDERADA, E A 

PONTUAÇÃO SERÁ ZERADA. 

ESTA FOLHA NÃO PODERÁ SER SUBSTITUÍDA, EXCETO POR DEFEITOS DE 

IMPRESSÃO. 
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GABARITO OFICIAL 

 

 

 

1)   A         B        C        D  11) A         B        C        D  

2)   A         B        C        D  12) A         B        C        D  

3)   A         B        C        D  13) A         B        C        D  

4)   A         B        C        D  14) A         B        C        D  

5)   A         B        C        D  15) A         B        C        D  

6)   A         B        C        D  16) A         B        C        D  

7)   A         B        C        D  17) A         B        C        D  

8)   A         B        C        D  18) A         B        C        D  

9)   A         B        C        D  19) A         B        C        D  

10)   A       B        C        D  20) A         B        C        D  

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

RESULTADO OFICIAL 

 

INSCRIÇÃO NOME NOTA RESULTADO 
09 ADRIANO CANDIDO DE SOUSA 5,0 APROVADO 

12 AILTON CALISTO MONTEIRO 7,0 APROVADO 

10 ALLISSON JOSÉ PONTES DA SILVA 8,0 APROVADO 

14 ANDERSON DE SOUZA BATISTA 9,0 APROVADO 

29 CRISTIANE DE ALMEIDA R. DA SILVA 8,5 APROVADA 

05 EDIVALDO FRANCISCO BENTO NETO 7,0 APROVADO 

03 ELAINE CRISTINA B. DE MORAIS 10,0 APROVADA 

20 FABIANA DE SOUZA AGUIAR SANTOS 6,0 APROVADA 

06 JAIR CESAR 8,0 APROVADO 

30 JOILMA DOS SANTOS SILVA 8,5 APROVADA 

08 JOSÉ CARLOS DA SILVA 10,0 APROVADO 

19 JOSÉ ELEMBERG LOPES BANDEIRA 6,5 APROVADO 

27 JOSENILDA ALEXANDRE DA SILVA 8,5 APROVADA 

02 LUCIANA JOVENTINO DA SILVA 6,5 APROVADA 

 LUCICLEIDE DA SILVA FERREIRA --------- DESCLASSIFICADA 

31 MAYARA DA SILVA CHAVES PAIVA 9,5 APROVADA 

24 MANOEL PEDRO DA SILVA 8,0 APROVADO 

16 MARCELO FELICIANO DOS SANTOS 7,0 APROVADO 

 MARIA ELIANE M. FALÇÃO DA SILVA --------- DESCLASSIFICADA 

07 MARLI ABÍLIO DA ANUNCIAÇÃO 9,0 APROVADA 

15 MÉRCIA IRINEU DA SILVA 5,0 APROVADA 

22 MILENA FEITOSA DOS SANTOS 7,0 APROVADA 

01 MONIQUE HELLEN M. DE FREITAS 9,0 APROVADA 

25 PAULO SÉRGIO PEREIRA DA SILVA 9,5 APROVADO 

11 RAILSON DA SILVA 8,0 APROVADO 

 SAVIO NASCIMENTO DA SILVA --------- DESCLASSIFICADO 

04 SÉRGIO DO NASCIMENTO FRANÇA 9,0 APROVADO 

18 TAMARA DE LIMA SALUSTINO 9,5 APROVADA 

23 THALYS OSMAR TAVARES SILVESTRE 9,5 APROVADO 

 WANDERLEY SILVA DOS SANTOS --------- DESCLASSIFICADO 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


